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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0022/23. 

 

Trata-se de projeto de resolução, de iniciativa do Nobre Vereador Aurélio Nomura, que 

altera disposições da Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno da 

Câmara Municipal de São Paulo), para criar a Comissão Extraordinária Permanente de 

Fiscalização e Controle. 

 

O projeto poderá prosseguir. 

 

O projeto encontra fundamento na competência legislativa do Município para dispor sobre 

assuntos de interesse local, prevista no art. 30, I, da Constituição Federal e no art. 13, I, da 

Lei Orgânica do Município. 

 

Sob o aspecto formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica do 

Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos. 

 

Já sob o aspecto de seu conteúdo, verifica-se que o projeto veicula norma geral de 

administração, estabelecendo diretrizes a serem observadas na gestão e fiscalização dos 

contratos e demais negócios jurídicos celebrados pela Administração Pública, visando a 

preservação do interesse público.  

 

Outrossim, o projeto se coaduna com o disposto na lei que regula o processo administrativo 

no âmbito do Município de São Paulo – Lei nº 14.141/06, a qual elenca entre os princípios a 

serem observados em todos os processos administrativos a primazia no atendimento ao 

interesse público, a eficiência e a moralidade, verbis: 

 

Art. 2º A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos princípios da 

primazia no atendimento ao interesse público, economicidade, eficiência, 

legalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 

impessoalidade e publicidade. 
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Frise-se, por fim, que o projeto não se encontra entre aqueles cuja matéria é reservada à 

iniciativa privativa do Poder Executivo. Com efeito, é entendimento doutrinário e 

jurisprudencial consolidado que o estabelecimento, por iniciativa do Poder Legislativo, de 

normas gerais, diretrizes e princípios orientadores da atuação administrativa, não violam a 

independência entre os poderes. 

 

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal (Tema 917 de repercussão 

geral), segundo o qual é plenamente possível, à luz do ordenamento jurídico vigente, que a 

partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar sejam fixadas diretrizes e orientações ou 

mesmo criadas obrigações compatíveis com a atuação já prevista para órgãos da 

administração pública, ainda que gerem despesas públicas.  

 

Destarte, a jurisprudência tem perfilhado tal entendimento, como ilustram julgados abaixo 

transcritos a título ilustrativo: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que 

institui Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e 

prevenção da dengue nas escolas do Município de Conchal. 

Inconstitucionalidade. Inocorrência. Inexistência de vício de iniciativa: o rol 

de iniciativas legislativas reservadas ao chefe do Poder Executivo é 

matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. Inexiste ofensa às 

iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, em razão da 

imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não ocorrência de 

ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação de 

quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder 

Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (TJSP, ADI nº 

2056678-45.2016.8.26.0000, j. 24/08/16, grifamos) 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 'amigo 

do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas modalidades asilar e 

não asilar, e empresas parceiras, com ações em benefício da pessoa idosa. I. 

Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, 
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CE, aplicável por simetria ao Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. 

Tese nº 917 de Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de 

administração, tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços 

públicos municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não 

verificada. A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à atuação 

da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao Executivo 

o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações que devem ser 

introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por lei. Suposta 

ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no máximo, na 

inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário em que 

promulgada a norma questionada. (TJSP, ADI nº 2253854-95.2017.8.26.0000, j. 

16/05/18, grifamos) 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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